ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº364/2007 – DE 02 DE JULHO DE 2007
Dispõe sobre a alteração do Art. 28 da Lei Municipal nº044/97, de 24 de junho de 1997 e dá outras providências. 
LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina,  no uso de suas atribuições legais.

       FAÇO SABER, a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Fica alterado o Art. 28 da Lei Municipal nº044/97, de 24 de junho de 19997, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28. O membro do conselho tutelar mais votado perceberá do Município jetons pelo exercício do cargo de Conselheiro com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, no mínimo.


§ 1º O valor de cada Jeton é igual a 4%(quatro por cento) do vencimento base pago pelo Município.


§ 2º Ao Conselheiro, em efetivo exercício, por mês, deverá ser paga importância equivalente a 40(quarenta) Jetons, independentemente do número de plantões realizados.


§ 3º - Ao Conselheiro que cumprir plantões, além do horário previsto neste artigo, lhe será atribuído um Jeton por turno de plantão até o limite máximo de 5 (cinco) Jetons.

§ 4º O Conselheiro fará jus à percepção de Jetons, mediante comprovação firmada pelo Presidente do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

           § 5º A cada reunião ordinária ou extraordinária, o Conselheiro receberá a título de indenização, o valor equivalente a 1(um) jeton por membro do Conselho Tutelar, limitado no máximo a percepção de 4 (quatro) jetons, exceto o Conselheiro Tutelar referido no Caput deste Artigo.


§ 6º O membro do Conselho Tutelar que cumpre carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, tem direito ao recebimento do 13º (décimo terceiro), férias anuais e 1/3 (um terço) com base no valor total dos jetons recebidos”. 

Art. 2º Para fazer frente as despesas decorrentes da aplicação desta lei, serão utilizados recursos orçamentários próprios.


Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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          Art. 4º Fica revogada a Lei Municipal nº229/2003, de 10 de outubro de 2003 e demais disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 02 de julho de 2007.                                                    

                                                       
    LUIS FERDINANDO PACAZZA

                                                                              Prefeito Municipal.
Registrada e publicada em data supra.



Danilo Gubert

Secretário de Administração e Finanças.
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